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Estado do Maranhão
GOVERT{O MUNICIPAL DE SAI{TO AT{TÔNIO DOS LOPES

PrrfEltura Munlclpal do Sento Antônlo dos Lopes

col{TRATO No 2026{1239

TERMo DE coNTRATo DE AoulstÇÃo DE BENS No
20260239 , OUE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lop€s, POR INTERMÉD|O DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA J A NUNES COMERCIO DE COMBUSTIVEIS
LTDA.

Pelo presente inotÍumento dê Conlrato, de um lado o Município de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, ahavés
do(a) PREFETTURA MUN|CIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, CNPJMF,No 06.172.72010001-10,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representiado neste ato pelo(a) Sr.(a) HADILLA DA SILVA
CAMPOS BORGES, Sec. Mun. dê Assistencia Social, ê do oubo lado J A NUNES COMERCIO DE
COMBUSTIVEIS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 58.094.310/0002-83, com sede na ROD BR í35, N3, KM 284,
POVOADO PICARRA, Cod6MA, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato
represêntado pelo(a) S(a).JOSE DE JESUS I-AMAR NETO, poÍtâdor do(a) CPF 043.626.433-11, têm iusto
e contatado o seguinte:

CúSuLÂ PHMEIRA- DO OBJETO CONTRAruAL

1.í. O objeto do presente instrumênto é a FoRMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
AOUISICÃO DE COMBUSTIVEIS (DIESEL E GASOLINA), JUNTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
ASS§TÊNCA SOCIAL, EDUCAÇÂO, OBRAS, HABITAÇÁO E URBANISMO, SAÚDE E SANEAMENTO,
TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO E AGRICULTURA,
PECUARIA E ABASTECIEMNTO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNO DOS LOPES .
MARANHÃO , nas condições estabelecidas neste Contsato e no Termo de Referência.

{.2. ltens contratados:
rrrx DEscRrçrLo/EsPEcrFÍcÀçôÉs

023329 0l,ro DrrSE! S-10 (CmÀ PRTNCT?ÀI) 10 ,37 5,00 1.42O

vÀIon ctosÀL R5

143.692,50

Desconto no abastecimênto 0,20% no Óleo Diesel S10 e 5-500

í,3, Sáo anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcÍição:

a) O Termo de Referência que embasou a contrataÉo;
b) A Proposta do Contratiado;
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c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

cúusuLÂ sEcuNDA - Do cRtrÉruo oe FoRrAçÃo DE pREços E FAruRAÍúEl{To
(DESCOITO SOBRE PREçO DE BOTTBA)

O fomedmento de combustÍveis objeto deste contEto seÉ remunerado com base no percentual de
desconto ofêrtado pela CONTRATADA, a ser aplicado sobre o preço de venda praticado ao consumidor
final no momênto do abastecimento, dirgtam€nte na bomba do estabelecimento.

2.í. Do critário de pÍeço:

a) O valor unitário de cada abastecimento conesponderá ao preço por lifo vigente na bomba no
exato momênto do fomecimento, deduzido do percêntual de desconto ofeÍtado, qual seja: 0,207o ( por
cento) no Diesel S-í0 e Diesel $500;
b) O preço considerado deverá ser aquele efeüvamonte praticado ao público em geral, vedada a
apllcaçáo de valores diÍ€rendados ou majorados em razão da contratsçâo com a AdminisbaçÉo
Pública;
c) O desconto incidirá de forma lin€ar sobrê todos os abastêcimontos realizados, indep€ndêntementê
do vaÍiações dê preço ao longo da execução conEatual.

CúUSULA ÍERGEIRA . DO VALOR DO COilTRATO

3,í. O valor total deste contrato é de R$ 143.692,50 (cento ê quarênta e três mil, soiscentos o novonta e
dois reais e clnquenta cêntavos).

3,2. No valor acima esttio induÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍontos da
execução do objeto, inclusive tibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
o comerciais incidentes, tiaxa de âdministração, frete, seguro e ouhos necessários ao cumpÍimonto intêgral
do objeto da contrâtação.

CúUSULA AUARTA. DA FUI{DA]ÚENTAçÃO LEGAL

4.1. Este contrato origin+se no pÍooesso de no 13.2026 PE, na modalidade PREGÃO e fundamentra-se na
Lei no 14.13312021 , de 10 de abl.l de 202'l, e suas alteraçôes.

CúUSULA QUINTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

5,í. Os bens seráo recêbidos pÍoúsoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias uteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para eÍeito de posbrior verificação de sua
conformidade com as especificaÉes constantes nsstê Termo de ReÍerência e na proposta.

PaÉgrafo únlco. O prazo adma poderá ser pronogado í (uma) vê2, por igual período, mediante
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solicitaÉo da CONTRATADA, durante seu transorrso, deúdamente justificada e desde que o motivo
apres€ntiado sêja aceito pela Administração.

5.2. Os bens podêrão s€r rejeitados, no todo ou €m paÍte, quando sm dêsacordo com as especificagões
constantês neste TeÍmo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
uteis, a contar da noüficação da contratada, às suas custas, sem prêjuízo da aplicaçáo das penalidades.

5.3. Os bens seráo recebidos definitivamente no pr.zo de 2 (dois) dias úteis, contados do rocêbim€nto
provisório, após a verificâção da qualidade e quantidade do material e consequente acaitaÉo mediante
termo detalhado.

Parágrafo únlco. Na hipótese de a verificação a que se refero o subitem antêrior rÊo ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como Íealizada, consumandose o recebimento definitivo no dia
do esgotamonto do prazo.

5,4, O recebimento povisório ou definitivo não exduirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
soguranga do seMço nêm a responsabilidade ético-profissional pela peíeita exeorçáo do contrato.

cúusUI.A sExTA . oA vIGÊNcn E DA EFrcAcn

6,í. Este Contrato terá validade e efidcia legal iniciandose imediatamente após a publicaçéo do seu
extrâto € extendendo-se até 31 de Dezembro de 2026.

Parágrafo únlco, O período acima poderá ser pronogado sucessivamento, resp€itada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade compotento ateste que as condigóes € os preços
permanec€m vantajosos para a Administação, permiüda a nêgociaÉo com o contratado ou â
extinÉo contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme afugo 107 da Lei no '14.',3312021.

CúUSUIÁ SÉNÍíA. DOS EI{CARGOS T'O CONTRATANTE

7.í. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõês assumidas pêla CONTRA TADA, de acordo com o
contrato € sêus anexos;

l! - Recêbêr o objeto no prazo e condi(ió€8 êstrabelecidas no Termo de Referência;

!!l - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeÉes verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituÍdo, rspârado ou conlgido, no total ou em parte, às suas
expensas;

IV - Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprlmento das obrigagõos p€la
CONTRATADA;

FB-
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V - Eíetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao Íome cimento do obieto, no
prazo, forma e condiçõês estabelecidos no prêssnte Contrato;

Vl - Aplicâr à CONTRATADA sanções motivadas pela inêxecução total ou pârcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão dê represantação judicial dâ Procuradoria do Munlcípio para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimsnto de obrigações pela CONTRATADA;

Vtll - Explicitamenta emiür docisão sobro todas as solicitações e redamações relacionadas à
execuçáo do presonte Confato, ressalvados os rêqueÍlmentos manifestramente impertlnêntês,
meíamento protêlatóÍios ou de nenhum intoÍesso para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos p€lo Contratado
com tercêiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decoÍrência de ato do Contratrado, ds sous smprsgados, propostos ou suboÍdinados.

cúusurÁ otÍAvA. Dos Er{cARGos DA Goi{TRATADA

8.í, A CONTRATADA devo cumpÍir todas as obrigaçóes constantes desto Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentês da boa e perfeita execução
do obieto, obseÍvando, ainda, as obrigações a soguir dispostas:

I - Responsabilizar-s€ polos vÍcios e danos decoÍrentes do objeto, dê acoÍdo com os artigos 12, 1 3 e
17 a27,do Código dê Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máxirfio de 24 (vinto ê quatro) horas que antecedo a datra

da êntega, os moüvos que impossibilitem o anmprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às deteÍminagões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do @ntrato ou autoridade
superior (aÍt. 137, ll, L:ei '14.13312021) e prestar todo êsdârêcimênto ou informaçáo por eles
solicitados;

lV - Reparar, conigir, remover, Í€construir ou substituir, às suas expensas, no totial ou êm paÍte, no
prazo fixado pêlo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçôes
resultantes da execl|Éo ou dos mateÍiais êmpregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍÍentes da ex€cuçáo do objeto, bêm como por todo
e qualquer dano causado à AdminisúaÉo ou terceiros, não reduzindo essa rosponsabilidade a
fiscallzaçâo ou o a@mpanhamonto da execução contratual pelo Conúatante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \alor corÍespondênte aos danos
sofridos;

Vl - Quando não fur possÍvel a veÍificação da regularidade no Sistêma de Cadastro de Fomecsdores
- SICAF, a êmprêsa contratada deverá entregar ao setor responsável pela flscalização do contrato,

Fls._

P*ÊNNA N|,I*,PAL É g'IfO ATÍA'$O UB LI'PfJ



t, Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES

PreÍeifura uniclpal d. Santo Antônio dos LoposIüffm
Etm

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidadê rêlativa à Seguridade Social;
b) certidáo conjuntra relativa aos tributos fedorais e à DÍvida Aüva da União;
c) certid-oes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distn'tal do domicílio
ou sede do contratrado;
d) CeÍtidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) CeÉidáo Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pêlo cumprimento das obrigaçôês previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio Coletivo de Trabalho ou equivalentês das categorias abrangidas polo conúato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdonciárias, tributárias ê as demais prêvistas em legislação
específica, cuja lnadimdência náo fansÍore a rosponsabllidade ao Confatante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte o quatÍo) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique no local da execuÉo do objeto contratual.

lX - Paralisar, por deteÍminação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do conhato, em compaübilidade con as obrigagões assumidas,
todas as condiçõês axigidas para habilitração na licitação, ou para qualificaÉo, na contrataÉo dketa;

Xl - Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva dê cargos prêvista em lei
para pessoâ com dêficiência, para resbilitado da Previdência SociC ou para aprendiz, bêm como as
reservas de cargos previstas na lêgislação (aÍt. 116);

Xll - Comprovar a roseÍva de cargos a que se refere a dáusula acime, m prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referilas vagas (art. í'16, paÉgraÍo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus deconente de evenfual equÍvoco no dimensionamen to dos quantitâtivos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e inc€rtos,
devendo complemenÉ-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorÍer algum dos eventos arrolados no aÍt.
124, 11, d, da Lei no'14.133, de 2021.

X\, - CumpÍir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
noÍmas de sêgurangâ do Contratante;

8.2. É vedado à CONTRATADA:

I - A conhataÉo de servidor peÍtencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência doste Contrato;

PfrEFÊ'ruNA N'CDAL I'E $I{JO AITII,flIO ot'S U'PES
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ll - A veiculação de publicidade aoeÍc€r deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administraçáo da CONTRATANTE; e

lll - A subconkatação de oufa empÍesa para o fomecimento do produto objeto deste Contrato.

cúusur-A iloNA - Do AcotpANHArEr{To E DA FtscALlzAçÃo

9.í. A execuçêo do contrato será acompanhada ê fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respêc{ivos subsütutos (Lei nc 14.13312021, art '117, caput).

| - O fiscal do contÍato anotará em registro próprio todas as oconêrcias relacionadas à execuÉo do
contrato, determlnando o que for nêcessáÍlo para a rogularlzaÉo das faltas ou dos defêltos
obseívados (Lei no 14.133/2021, art. 117, §10).

!l - O fiscal do contrato inÍormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes, a situaçáo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.13312021, art. 117, §?).

lll - O fiscal do contrato seÉ auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle intemo
da Adminisbação, que deverão dirimir dúüdas e subsidiá-lo com inÍormagóes rel€vantes para
prevonir riscos na execuçáo contratual.

CúUSUI-A DÉCltlA - DA DESPESA

í0.í. A despesa com o fomecimento do produto d6 que trata o objêto, está a cargo da dotação
orçamentária ExercÍcio 2026 Atividade 0902.082,140'137.2.053 Manutençpo e Funcionamento do CRAS ,

Glassificaç§o econômica 3.3.90.30.00 MateÍial dê consumo, ExorcÍcio 2026 Atividade
0902.082440137.2.055 ManutenÉo do IGD , Classificaçáo oconômica 33.90.30.00 Material de consumo,
Exercício 2026 Ativictade 0902.082440137.2.058 Manutenção e FuncioÍamento do FMAS , Classmcação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

GúUSULA DÉclilA PRIÍÍEIRA. Do PAGATEilTo

1í,1. A CONTRATADA deverá apresontar nota fiscal para liquidaÉo e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, m€diante ordsm bancáÍia creditada em @ntaoÍrente ou cheque nominal ao fomecêdor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO OOS LOPES.

íí.2. Considora-se oconido o rê@bimênto da nota fiscal ou fatura quando o órgáo conEatrante atestar a
execução do obj€to do contrato.

í'1.3. Quando hower glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuÍirar a êmpÍos€r para qu€ emita a

PBffiMNA MfrffiAL I'E SAN,Í, ANÍI,,/IO O(S K»Es
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nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

íí,4, O setor competente para proceder o pagamento deve verificar s€ a Nota Fiscal ou Fatura
aprêsêntada êxpressa os €lêmentos necêssários € essonciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contráto e do óÍgão conFatiante;
d) o período respeclivo de execuÉo do contÍato;
e) o valor a pagar; e
f) evenfual destaque do valoÍ de rot€ngões tributárias câbÍvois.

Parágrafo único. O CONTRATANTE reseÍva-sê o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestaçâo, os produtos fomêcidos não estiverem em perÍeitas condiioes de @nsumo ou em
desacordo com as especificaçôes apressntadas € aceitas.

í1.5. Havendo eÍro na aprêsentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstán cia que impeça a liguidaÉo da
d6spêsa, o pagamênto licará sobrestado até qu€ o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hiÉtese, o pÍErzo para pagamento iniciar-se'á após a comprovaçáo da regularização da situação, não
ac€nêtando qualquer ônus para o contratante;

11,6. A Nota Fiscal ou Fatura deyorá s€r obrigatoÍiamente acompanhada da compÍovação da regulaÍidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de ac€sso ao referido
Sistêma, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. ô8 da Lei
no 14.133D021.

í1.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deveÉ realizar
consulta para:

a) veriÍicar a manutençáo das condições dê habilitaçâo exigidas no edital;
b) identificar possível raáo que impeça a participaÉo om licitraÉq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências imp€diüvas indirêtas.

íí.8. Constatandose a situaçáo de inegularidade do contratado, seÉ providenciada sua noüficação, por
escrito, para quê, no prÉtzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua deÍosa. O prazo podeÉ ser pronogado utrvl vez, por igual período, a critório do contratante.

íí.9, Não havondo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicâr aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regulâridadê fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
mêios pêrtinentes e necessáÍios para garantir o recebimênto do sêus créditos.

{í.10. Persistindo a inegularidade, o contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão
cúntrafual nos autos do proc8sso administrativo corÍespondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

PÉFEM)PA HI"IE PAL DE SANN' A,ÍIOIIIO DO6 LOPÉ



i Estado do Maranhão
GOVERNO TUNICIPAL DE SANTO ANTôNIO DOS LOPES

Pr€fêitura Munlclpal d. Santo AÍúônlo dos Lop€3I ffirrüp
ürffi

í í.í í. Havendo a oÍêtiva êxecuçéo do objoto, os pagamgntos soÉo Íêaliza dos normalmente, até que se
decida pela rcscisáo do contato, caso o contratiado não rogularize sua sifua@o.

í1,í2. Quando do pagamsnto, sorá ofetuada a r€tonção hibutária provista na legislação aplicável.

PaÉgraÍo únlco. lndependentamente do pêrcentual de tributo inserldo na planilha, no pagamênto
sêÉo retidos na fonte os percsntuais estab€lecidos na lêgislaçáo üg€nt€.

íí.í3. O contratado r€gulaÍmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123,

de 2006, nâo sofrêÉ a retenÉo tributária quanto aos impostos e contÍibuiçõês abrangidos por aquele
regimê. No entianto, o pagamenlo ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tralamento fibutário Íavorecido previsto na referkla Lei Complementar.

cúUsuu DÉcilA sEGuilDA. DAs ALTERAçÔES Do coNTRATo

12,í. Eventuais alteraçõos contratuais reger-s+.ão pela disciplina dos arts. í24 ê s€guintes da Lei no

14.133, de 2021.

í2.2, O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condigões contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contÍato.

í2.3. As alteraçõês unilatsrais a que se refere o inciso I do caput do art. 1'24 da Lei 14.13312021 náo
podêrão transfigurar o obleto da contratraÉo.

CúUSUI-A DÉCti'A TERCEIRA. DO REÀ'USTE

í3.í. Os preços inicialmentê confatados são fixos e iÍr€ajustávois no prazo de um ano contado da data do
orçamonto estimado, em 21 de Maio de 2026

í3.2. Após o intenegno de um ano, € independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigagóes iniciadas e concluídas após a oconência da
anualidade

í3.3. Nos roajustos subsoquêntes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano sorá contado a partir dos
efeitos Íinancêiros do último reajuste.

í3.4. No caso de atraso ou não diwlgaÉo do IPCA, o CONTR TANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última vaÍiaÉo conhscida, liquidando a diferença corÍ6spondenle tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

13.5. Caso o IPCA venha a ser €xtinto ou de qualquer forma não possa ma is ser uülizado, será adotado,
em substituiÉo, o que vieÍ a ser determinado pela logislação então em vigor.
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í3.6. Na ausência de preüsão legal quanto ao Índice substihrto, as partes elegerão novo índice oficial, para
roajustamento do prêço do valor romanêscontê, por meio de termo aditivo.

cúusuLA oÉcrlrA ouARrA 'DAS INFRAçóES E sAr{çOEs AortilrsrRAnvAs

í4.í. Comete infração administraüva, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o Contratado quo:

! - Der causa à inexeançáo parcial do contÍato;

l! - Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao intêresse mletivo;

lll - Der causa à inexecuÉo total do contrato;

lV - Deixar de entr€gar a doqJmontação exiglda para o coÍtame;

V - Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o @ntrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratâçáo, quando
convocâdo dentro do pÍazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retjaÍdam€nto da oxecuÉo ou da entrêga do objeto da contratação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou prestar declaração
falsa durante a dispênsa oletrônicâ ou oxecução do contrato;

lX - FraudaÍ a confataçáo ou praticar ato fraudulento na exeqJção do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praücar ato losivo previsto no art. 50 da Lei no 12.&46, de 10 de agcto de 2013.

ír1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍra@s adminisbativas acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexeanção parcial d o contrato, sêmpÍe qu6
não se Justiftcar a imposição dê penalidade mais grave (aÉ. 156, §?, da Lei);

ll - lmp€dimênto de licttrar e contrataí, quando praticâdas as condutas dessitas nos inclsos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13.1 desta Edital, sempre qu€ não se justifica r a imposição de penalidade mais
gÍav6 (art. 156, §40, da Lei);

Fb._
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lll - Dedaração de inidoneidade para licitar e contratiaÍ, quando praticadas as condutas descdtas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem í3.1 deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas provistras nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de p€nalidade
mais grave (art. í56, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 17o (um por cento) por dia de atraso inJusfrficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (binta) dias;

b) Compênsatória de 30o/o (trintâ por cento) sobre o valor total do contrato, no caao d6
inexecução total do objeto;

í4.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exdui, €m hipótêsê alguma, a obrigação de
reparaçâo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §$.

í4.4. Todas as sanções prevlstas neste Contrato poderão ser apllcadas cumulatlvamente com a multa
(art. 156, §?rc).

I - Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do inteÍessado no prazo de 15 (quinze) dias
útsis, conlado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiorcs ao valor do pagamento
eventualmontê devldo pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferonça será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aÍt. 156, §8o).

ír0.5. A aplicaçáo das sân@s raalizar-seé em processo administativo que assegure o contsaditóÍio e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procêdimento previsto no caput e paÉgrafos do art. 158
da Lei no í4.133, dê 2021, gara as penalidades dê imp€dimonto de I icitar e contatar e de dedaÍaÉo de
inidoneidade para licitar ou conlratrar.

ít1,6. Na aplicaÉo das sânçôe6 seÉo considerados (art. 156, §1"):

| - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

!V - Os danos quê dela proviêrem para o CONTRATANTE;

V - A implantraÉo ou o aperÍeiçoamento de programa de lntegÍidade, conforme normas o orientraçóês
dos órgãos de controle.

14,7. Os atos previstos como inÍragões administrativas na Lei no 14.133, d6 2021, ou em outras leis de
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licitagões e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.46, de 2013, seráo apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, obseruados o rito
pÍocêdimental e autoridado compêtento definidos na reforida Lei (art. í59).

ít1.8, A personalidade jurÍdica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que uülizada com
abuso do direito para facllitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos noste Contrato ou
paÍa provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurÍdica serão estondidos aos sêus administÍadores e sócios com poderes de administraÉo, à p€ssoa
jurídica sucessora ou à empresa do mosmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os cÍrsos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrlgatoÍiedade do análls6 lurÍdlca právla (art. 160)

í'1.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicâdas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituÍdos no âmbito do Poder Execuüvo Fedoral (aÍt. 161).

ltl.íO. As sanções de impedimento dê licitar e contÍatar e declaraçpo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passÍveis dê rêabllitaÉo na foÍma do art. 163 da L6i no 14.13312'1.

cúusur-A DÉcl]úA ourNTA - DA ErnNçÃo GoNTRATUAL

í5.1. O contato podo ser extinto antes de cumpÍidas as obrigações nelo estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos moüvos previstos no artigo 't37 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 202'1, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágraío únlco. Nesta hipótese, aplicaíÍlse também os aÍtigos 138 e 139 da mesma Lei.

í5.2. O tarmo de rescisão, sempro gue possÍvel, será precedido:

a) Balançp dos oventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já êÍotuados e ainda devidos;
c) lndenizaçóes e multas.

cúusulá DÉcrtlA sExrA- Dos cAsos orrssos

í6.í. Os casos omissos serão d€cididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiÉes contidas na Lei no

14.133, de 202'l e demais normas federais apticáveis e, subsidiariamente, sêgundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de1990 - Códlgo de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais dos
contratos.

cúusulÁ DÉCITA SÉTITA. DO FORO, BASE LEGAL E FORTAUDADES
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17.1. FicE oleito o Foro da cidado de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, para dirimir os litígios que
deconerem da execuçáo deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pêla conciliaÉo,
conformê art. 92, §1o da Lei no 14.'133121.

17.2. Para frrmeza e como pÍova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, dêpois de lido ê achado conforme, é assinado
pelas partes contftrtantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 02 dE JUIhO dE 2026

FU

J A NUNES COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
cNPJ 58.094.31 0/0002{3

coNTRATAOO(A)

JOSE DE JESUS tuínâdo d€ foíma dtgitât po.

LAMAR '"Êã5j".#j*r'
NETO:0436264331 1 oâdo5: 202ó.07.04 oó3o32 {3'0d
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